
,.__

«iii

-SENADOR POMPEU \°
, . š**°°f<×c,,PREFEITURA DE ¿PÊ¡_s¿¡ ,

E CUIDANDO DAS PESSOAS ' R N63
TOMADA DE PREÇOS N° 02.02.001/2018

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
AssEssORIA TRIBUTÁRIA E EM RECUPERAÇÃO DE
CRÉDITOS PARA AssEssORAR A sEI=IN - SECRETARIA
DE PmANçAs NA ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE
PROJETO DE INTELIGÊNCIA PISCAL OBJETIVANDO
APURAR E RECUPERAR ADMINIsTRATIvAMENTE
VALORES NÃO RECOLHIDOS PELOS
CONTRIBUINTES E sUBsTITUTOs TRIBUTÁRIos DO
Iss (IMPOSTO SOBRE sERvIçOs E QUALQUER
NATUREZA) E DA CIP (CONTRIBUIÇÃO PARA O
CUsTEIo DO sERvIço DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA) E
Os CRÉDITOS INsCRITos NA DÍVIDA ATIVA

A Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, através da Comissão Permanente de Licitação,
devidamente nomeada pela Portaria n° 03/2018, de 05 de janeiro de 2018, toma público para
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação na
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, para atendimento do objeto desta
licitação, de acordo com as condiçôes estabelecidas nesta Tomada de Preços, observadas as
disposições contidas na Lei Federal rI° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

HORA, DATAELOCAL:

Os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS DE PREÇOS” serão
recebidos em sessão pública marcada para:

As oszoo HORAS,
DO DIA 13 DE MARÇO DE 2018,
No endereço: Sala de licitações, localizada na Av. Francisco França Cambraia, s/n, Centro, Senador
Pompeu, Ceará. 0

Constituem parte integrante desta Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes
anexos:

ANEXO I - PROJETO BASICO
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.
ANEXO - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL.
III
ANEXO - MODELO DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n°
IV 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal).

1.o- DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em assessoria
tributária e em recuperação de créditos para assessorar a SEFIN - Secretaria de Finanças na
elaboração c implantação de projeto de Inteligência Fiscal objetivando apurar e recuperar
administrativamente valores não recolhidos pelos contribuintes e substitutos tributários do ISS
(Imposto Sobre Serviços e Qualquer Natureza) e da CIP (Contribuição para o Custeio do Serviço
de Iluminação Pública) e os créditos inscritos na divida ativa.
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2.0- DAS RESTRIÇOES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO RU HC3
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lh.es tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações
posteriores;

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada;

2.1.3- vedada a participação em consórcio e a subconttatação parcial ou total para a execução do
objeto desta licitação;

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica, devidamente cadastrada na
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, ou não cadastrada, que atender a todas as condições
exigidas para cadastramento até O 3° (terceiro) dia útil anterior ã data para abertura do certame,
observada a necessária qualificação.

2.2.2- Os Documentos de habilita ão e as Pro ostas de Pre os oderão ser a resentados or_ _ Ç P Ç P' P _ P
preposto do(a) licitante com poderes de representação legal, .atraves de procuração pública ou
particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilttação, no entanto, O
representante não poderá pronunciar-se em nome dO(a) licitante, salvo se estiver sendo
representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de documento legal.

2.2.3- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços
de mais de um(urna) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que tnunida de procuração, poderá
representar mais de uma licitante junto ã Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária
dos(as) licitantes representados(as).

2.2.4- No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada
procuração por instrumento público ou particular, esta última com firma do OUTORGANTE,
reconhecida em cartório. Em qualquer dos casos aqui citados, O documento só será aceito se
apresentado em original ou por cópia autenticada em cartório;

2.2.5- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos beneficios previstos nos
arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos de habilitação,
de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8°, da IN n° 103/2007 do DNRC -
Departamento Nacional de Registro no Comércio.

2.2.6- A não apresentação do documento previsto no item 2.2.5 acima não impedirá a participação
na licitação, porém, o(a) participante não terá direito ã fruição dos beneficios previstos nos arts. 42
a 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014.

3.0- DOS ENVELOPES

3.1- A documentação necessaria ã Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora
e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
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TOMADA DE PREÇOS N° 02.02.001/2018

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° oz - PRoPOsTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° o2.o2.oo1/zois
3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”.

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, Ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do
documento não conter expressamente O prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação, O documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias,
a partir da data de sua emissão;

4.2- OS DOCUMENTOS PARA PESSOA JURÍDICA CONSISTIRÃO DE:

4.2.1-Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do
prazo de validade, guardada a conformidade com O objeto da licitação, ou documento
comprobatório de atendimento às condições exigidas para O cadastramento como dispõe O art. 22,
§ 2° da Lei Federal n° 8.666/93.

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDIOIL _
4.2.2.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou O Registro Comercial em caso de empresa
individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus
atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo,
acompanhado de prova da diretoria em exercício.

4.2.2.3- Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNP_]);
b) Fazendo Municipal OSS);

4.2.2.4- Alvará de Funcionamento;

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
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a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida nos moldes
da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal;

4.2.3.2- Prova de situação regular perante O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

4.2.3.3- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho.

4.2.4-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
4.2.4.1- Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica de direito público ou privado,
com firma do emitente reconhecida em cartório, que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou
esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o os serviços a seguir:

1.
2.

Serviços em Assessoria Tributaria;
Serviços em Recuperação de Creditos;

4.2.4.2-Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista
para entrega dos documentos, pelo menos, 01 (um) Profissional Advogado(a), com, no mínimo,
especialização em Direito Tributário e/ou Público, devidamente inscrito e em situação regular junto
ã Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, que deverá ser comprovada através de certidão emitida
pela referida instituição e dentro do prazo de validade.

4.2.4.2.1-A especialização acima indicada deve ser comprovada através de Certificado emitido por
Instituição de Ensino Superior, com O devido reconhecimento desta no Ministério da Educação.

4.2.4.2.1-O vínculo do Profissional com a proponente, poderá ser comprovado do Seguinte modo:

a) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos,
se houver, devidamente registrado(s) na junta Comercial;

b) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da Ficha ou Livro de
Registro de Empregado e da Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura
deste certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.2.5.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercido social
encerrado, devidamente registrado na junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas
demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias
autenticadas do Balanço Patrimonial (INCLUSIVE TERMOS DE ABERTURA E
ENCERRAMENTO), na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
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licitante, reservando-se à Comissão O direito de exigir a apresentação do Livro Diario para
verificação dos valores, assinados por contador habilitado.

4.2.5.2- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez
Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

ONDE: AC :ATIVO CIRCULANTE
.~\C+RLP

LG = Pc+EL1= Pc zP.~\ss1vOc1RcU1.»~.r~:n=;

ELP z EXIOÍVEL A LONGO PRAZO

RLP z RE.-\L1zÁvE.L .-i LONGO Preizo

4.2.5.3- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.2.6- OUTRAS ExiGÊNciAs
4.2.6.1- Declaração expressa, na forma do anexo IV desta Tomada de Preços, de que atende ao
inciso V do art. 27, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma via
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope opaco e lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

5.2.1- No caso de pessoa jurídica, a razão social, local da sede e o número de inscrição no CN P] da
licitante.

5.2.2- Assinatura do Representante Legal;

5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentação das mesmas;

5.2.4- Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já
consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste
Edital;

5.2.5- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta; R

5.2.6-_ Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e,
no caso de incompatibilidade entre os valores mensal e total, prevalecerá O valor mensal.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
Avcniila Francisco lfmnça (lambniia. s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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6.1- A presente licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com
o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

/Í7

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre O conteúdo dos mesmos;

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata;

6.4- facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta;

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será
assinada pela Comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe o § 1° do art.
43, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço
será realizado no dia, hora e local previstos nesta Tomada de Preços;

6.7- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “B” PROPOSTA DE
PREÇO, proceder-se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes ã documentação;

6.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e procedam,
se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei;

6.9- A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, O
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse Em, ficando cientificados os interessados;

6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no
art. 109, inciso I, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes
“propostas”, devidamente lacrados;

6.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela Comissão
e pelos(as) licitantes presentes;

6.12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso I, alinea b, da Lei n° 8.666/93;

6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”

7.1- Compete exclusivamente ã Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a exequibilidade
das propostas apresentadas.

7.2- Ahabilitaçãoserá julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observada
as exigenctas contidas nesta Tomada de Preços.

E - AvAL1A‹;Ão DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE “R”
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
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7.3- A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço, conforme inciso I, § 12 do art.
45 da Lei das Licitações;

7.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos;

7.5- Os erros de soma e/ou muldplicação, bem como o valor total proposto, eventualrnente
configurados nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, não se
constimindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta;

7.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-â por sorteio, observado
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014;

7.7- Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, considerar-se-ão
empatados (empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas de
pequeno porte que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço
apresentada;

7.8- Não ocorrerá o empate ñcto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa que
comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.9- Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor
classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada;

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de
preclusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à
condição de primeira classificada no certame;

c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das alíneas
“a” e “b” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
prevista no item 7.7 acima, na ordem crescente de classificação, para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência,
através da apresentação de melhor oferta.

7.10- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global entre os(as) licitantes
classificados(as), após a observância dos critérios acima estabelecidos.

7.11- SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.11.1- Que não atenderem as exigências desta Tomada de Preços;

7.11.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou
inexequíveis;

7.11.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços,
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos (as) demais licitantes;

Prcfeinirs Municipal de Senador Pompeu
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7.11.4- Com preço unitário simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível n'RU I'/ca
os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações;

7.11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por
sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão convocados(as), vedado qualquer
outro processo;

7.l1.6- De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá causa de
inabilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o
conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação apresentada.

s.o- DA ADJUDICAÇÃO

8.1- A adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será efetivada mediante termo
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0- DO CONTRATO

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada de
Preços, que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da
convocação encaminhada ao(ã) licitante vencedor(a) do certame;

9.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatârio(a) em assinar o “Termo de Contrato” no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando
sujeito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, seus
anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo
licitatório;

9.4- É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o “Termo de Contrato” no
prazo e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de
classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores.

1o.o- Das oBR1GAçÓEs Do(A) CQNTRATANTE
10.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei nfl 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

10.3- Comunicar ao(ã) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;

10.4- Providencia: os pagamentos ao(à) CON'I'RATADO(A) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

11.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CON'I`RATADO(A)

11.1- Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
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11.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

11.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com transporte,
hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta do(a) CONTRATADO(A);

11.4- Disponibilizar profissionais devidamente habilitados para a fiel execução dos serviços, sempre
que demandado pela CONTRATANTE, tanto na forma presencial quanto à distância,
substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços;

11.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos tnanuseados, sendo que ao(à)
CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio
por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato;

11.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pelo(a)
CONTRATANTE;

11.9- Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente;

11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais
uma vez que a inadimplência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se
transfere à Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;

11.11- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;

11.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.

12.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O Contrato terá um prazo de a partir da data de sua assinatura, até 31 de dezembro
de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n°8.666/93, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações posteriores.

13.0- DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à Prefeitura
Municipal de Senador Pompeu, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ã realização dos
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos mesmos.
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13.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no periodo de cada mês civil, de acordo
com o quantitativo efetivamente realizado no mês;

13.3- Caso o faturamento seja aprovado pelo(a) Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, o
pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela
CONTRAT./&DO(A).

14.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

14.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o periodo de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob
análise, do IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este venha a ser
extinto ou substituído.

15.0- DAS SANÇÓES ADMINISTRATWAS
15.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA
em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação
feita pelo(a) CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30
(trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão
do pacto, a critério da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu , em caso de atraso dos serviços
superior a 30 (trinta) dias.

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada “ex-oficio” do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto à Prefeitura Municipal de Senador Pompeu do Municipio de Senador
Pompeu, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitação.

16.0- DA REsctsÃo CONTRATUAL
16.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de
conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei nfl 8.666/93;

16.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei nfl
8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV,
parágrafos 12 a 4fl, da Lei de Licitações.
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17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1°, do art. 65, da Lei de
Licitações.

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nu
8666/93 e suas alterações;

18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoacla e subscrita pelo
representante legal da recorrente;

18.3- O recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Senador Pompeu e encaminhados
à Comissão de Licitação;

19.0- DA FONTE DE RECURSOS

19.1- O valor global do Contrato a ser celebrado correrá por conta das dotações orçamentárias
abaixo especificadas, elemento de despesa n° 3390.39.00 / 3390.39.99.

sEcmí1'z\aL\ DE i=1Nz\Nc;.\s,.›\DMiNã1s'mz\‹;Ão fz " ' 130z_041zz000gz_0zg
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20.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta
Tomada de Preços.

20.2- A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no eujulgamento, ou revogada por conveniência da Administração,
por decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do
Municipio;

20.3- vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Senador Pompeu, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Senador Pompeu, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si,
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

20.4- A homologação da presente Licitação será feita pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93;

20.5- Os casos omissos deste Tomada de Preços serão resolvidos pela Comissão de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.

20.6- Para qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da
Comarca de Senador Pompeu, Estado do Ceará, excluído qualquer outro.
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PROJETO BASICO

1. OBJETO:
Contratação de empresa especializada em assessoria tributária e em recuperação de
créditos para assessorar a SEFIN - Secretaria de Finanças na elaboração e implantação
de projeto de Inteligência Fiscal objetivando apurar e recuperar administrativamente
valores não recolhidos pelos contribuintes e substitutos tributários do ISS (Imposto
Sobre Serviços e Qualquer Natureza) e da CIP (Contribuição para o Custeio do Serviço
de Iluminação Pública) e os créditos inscritos na dívida ativa.

2. JUSTIFICATIVA:
As receitas do ISS e da CIP realizadas no quinquênio 2012 a 2016 estão relacionadas
no quadro abaixo:

RS X 1.000

ISS Simples
Nacional 41 í V 58 66 75 90
cw ç aso 76 440 621
Total 1.016 1.112 1.714

Tabela I - Receitas realizadas no quinquênio 2012/2016

Estudo elaborado pela Receita Federall aponta para um percentual de sonegação da
ordem de 67,36% (sessenta e sete inteiros e trinta e seis centésimos) por cento nas
empresas optantes pelo Simples Nacional - à época contribuintes com faturamento
anual de até R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) - e de 30% (trinta
por cento) para aqueles tributados pelo lucro real e pelo lucro presumido.

Por outro lado, estima-se em 60% (sessenta por cento) a evasão da CIP.

Aplicando-se os percentuais de evasão acima descritos aos valores da Tabela I, temos
como estimativa de evasão fiscal já ocorrida os números contidos na Tabela II, a seguir:

R$ x 1.000
Tributo I 2012 I 2013 | 2014 I 2015 L 2016

'Arrecadação do Simples Nacional em 2015 - Inclusão de novos setores, efeitos no Lucro
Presumido/Lucro Real e Impactos do PLP 25/2007.
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ISS Lucro
Rea'/P'°5“'“¡d° 158 133 l 172 179 301
ISS Simples

Na°¡°"a' 31 44 5o 57 69
CIP 135 o 23 132 186

177 I 245 assTOÍZ-il 324 556 0
Tabela II - Estimativa de evasão fiscal no quinquênio 2012/2016

Assim, estima-se que a evasão dos últimos 5 (cinco) anos tenha sido em torno de RS
1.670.000,00 (um milhão e seiscentos e setenta mil reais).

Por sua vez, os créditos inscritos em dívida ativa, conforme o Balanço de 2016 são de
RS 1.565.791,35 (um milhão, quinhentos e sessenta e cinco mil, setecentos e noventa
e um reais e trinta e cinco centavos).

Conclui-se, portanto, que existe um potencial de receita a ser recuperada de
aproximadamente R$3.235.000,00 (três milhões e duzentos e trinta e cinco mil reais).

Por outro lado, o Decreto-Lei n9 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a
responsabilidade de Prefeitos e Vereadores, define que são infrações politico-
administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara Municipal
e sancionada com a cassação do mandato, dentre outras, omitir-se ou negligenciar na
defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Municipio. (Art. 49 , VIII).

Assim, o combate á evasão fiscal além de propiciar o aumento das receitas, é uma
ação imprescindível ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Decreto-
Lei 201.

Como o Município não dispõe de recursos humanos treinados e em quantidade
suficiente para a execução dessa tarefa e nem de aparato tecnológico que permita o
monitoramento dos contribuintes, sugere-se a contratação de empresa especializada e
com experiência comprovada, para assessorar a Secretaria nesse desafio.

3. DO ESCOPO DO PROJETO:
3.1. Para o ISS

O projeto deverá ter 4 (quatro) eixos básicos:

a) Monitoramento dos contribuintes;
b) 'Elaboração do Plano de Fiscalização;
c) Execução do Plano de Fiscalização;
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d) Gerenciamento do Plano de Fiscalização.
e) Execução dos processos via Judicial, se for o caso.

Os eixos deverão ser suportados por sistema informatizado que possibilite cruzar
informações oriundos do Fisco Federal (Programa Gerador de Documento de
Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), para optantes pelo
Simples Nacional com aquelas geradas pelo sistema de Nota Fiscal eletrônica do
Municipio, possibilitando monitorar mês a mês os lançamentos e recolhimentos
tributários dos contribuintes.

O sistema deverá permitir:

a) identificar as divergências entre os valores faturados, constantes no sistema de
Nota Fiscal Eletrônica e os declarados á Receita Federal;
b) processar os arquivos de pagamentos - PAG;
c) fazer os cruzamentos das atividades (CNAE) declaradas com as atividades (CNAE)
dos serviços prestados indicados nas respectivas Notas Fiscais de Serviços Eletrônica
emitidas;
d) identificar os valores declarados e não recolhidos;
e) identificar os Prestadores de Serviços cadastrados na Nota Fiscal Eletrônica que não
emitiram Nota Fiscal de Serviços dentro do período analisado;
f) identificar os contribuintes com parcelamentos em atraso e/ou cancelados;
g) identificar os contribuintes que não declararam suas receitas ou o fizeram fora do
prazo,
h) identificar contribuintes optantes pelo Simples Nacional não cadastrados no
Cadastro de Nota Fiscal ou no Cadastro Econômico do Municipio.
i) emitir, após os cruzamentos das informações acima, relatórios detalhados que
permitam identificar, por contribuinte, os valores sonegados, como também outras
irregularidades cometidas que de alguma forma influenciaram o ISSQN devido ou
retardaram o seu pagamento.

Será de responsabilidade da empresa analisar os relatórios, hierarquizar os
contribuintes para efeito de diligencias e fiscalizações e assessorar os agentes fiscais na
execução destes procedimentos.

3.2. Para a Dívida Ativa.

A empresa deverá adotar a sequencia abaixo:

I- Analisar o cadastro da divida ativa;
II - Emitir relatório de inconsistências do cadastro;
III - Higienizar o cadastro;
IV - Notificar contribuintes;
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V - Encaminhar Certidões da Dívida Ativa para protesto;
VI - Acompanhar parcelamentos.
VII~ Execução dos processos via Judicial, se for o caso.

3.3. Para a CIP.

O projeto deverá ter seu foco no monitoramento dos repasses efetuados pela
distribuidora de energia, confrontado essas informações com dados colhidos do
sistema de faturamento da concessionária, ou de outras instituições.

Os trabalhos deverão abranger:

3.3.1. Auditoria no cálculo dos valores cobrados dos contribuintes da CIP -
Contribuição de Iluminação Pública;
3.3.2. O monitoramento dos valores arrecadados da Contribuição de Iluminação
Pública, repassados mensalmente pela distribuidora de energia elétrica ao Município;
3.3.3. A aferição do consumo de energia elétrica do sistema de iluminação pública
faturado por estimativa, através de software especializado de propriedade da empresa
contratada.
3.3.4. A emissão de relatórios mensais de aferição dos valores de arrecadação da CIP
repassados ao Municipio.
3.3.5. Execução dos processos via Judicial, se for o caso.

4. DA META ESTABELECIDA PARA O PROJETO:

A meta do projeto é acrescer em RS 60.000,00 (sessenta mil reais) o somatório das '
receitas mensais do ISS, da CIP e da dívida ativa.

I

\

\

Q

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000

CN Pj 6." 07.726.421/com-32 _ ‹;c.1= 6° oó.92o.2s4~2



z¬

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Local e data

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU
Comissão Permanente de Licitação.

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 02.012.001/2018

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em
referência, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em assessoria tributária e em
recuperação de créditos para assessorar a SEFIN - Secretaria de Finanças na elaboração e
implantação de projeto de Inteligência Fiscal objetivando apurar c recuperar administrativamente
valores não recolhidos pelos contribuintes e substitutos tributários do ISS (Imposto Sobre Serviços
e Qualquer Natureza) e da CIP (Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública) c
os créditos inscritos na dívida ativa, conforme especificações constantes do anexo I, parte
inrcgrtante deste processo pelo valor global de R$
( ç _), com prazo de execução até 31 de dezembro de 2018.

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada de Preços.

55l\0D_ E
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Z VALOR - R$
ITEM UNIDADES ADMINISTRATIVAS GLOBAL

MENSAL (10 meses)
Contratação de empresa especializada em assessoria
tributária e em recuperação de créditos para
assessorar a SEFIN - Secretaria de Finanças na
elaboração e implantação de projeto de Inteligência
Fiscal objetivando apurar e recuperar

01 administrativamente valores não recolhidos pelos
contribuintes e substitutos tributados do ISS
(Imposto Sobre Serviços e Qualquer Natureza) e da
CIP (Contribuição para o Custeio do Serviço de
Iluminação Pública) e os créditos inscritos na divida
ativa.

j/
/

ç VALOR GLOBAL - R8

NOME:
ENDEREÇO:
CNP]/CPF N°:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°:
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE EXECUÇÃO: até 31 de dezembro de 2018.

. Atenciosamente,

Carimbo e assinatura
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ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CONTRATO N° _i__________

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI ,O
MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU, ATRAVES
DA ORDENADORA DE DESPESAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
COM __ ,PARAO
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

O Município de Senador Pompeu, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria
de Finanças, Administração e Gestão, com sede na Avenida Francisco França Cambraia, s/n,
Centro, Senador Pompeu, Ceará, inscrito no CNP]/MF sob o n° 07.728.421/0001-82, neste ato
representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). (NOME DO ORDENADOR), doravante
denominado de CONTRATANTE, no final assinado(a), e do outro lado,

, com endereço na , inscrita no
CNP]/MF n°______í_____, representada pelo(a) Sr(a). ______?_______,
inscrito(a) no CPF/MF n° no final assinado(a), doravante denominada de
CONTRATADO(A), de acordo com a Tomada de Preços n° 02.02.001/2018. Processo n°
02.02.001/2018, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nfl 8.666/93 e suas alterações
posteriores, sujeitando-se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1- O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em assessoria
tributária e em recuperação de créditos para assessorar a SEFIN - Secretaria de Finanças na
elaboração e implantação de projeto de Inteligência Fiscal objetivando apurar e recuperar
administrativamente valores não recolhidos pelos contribuintes e substitutos tributários do ISS
(Imposto Sobre Serviços e Qualquer Natureza) e da CIP (Contribuição para o Custeio do Serviço
de Iluminação Pública) e os créditos inscritos na dívida ativa.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1-' O presente Contrato tem como fundamento o Tomada de Preços n° 02.02.001/2018,
devidamente homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a),
bem como a proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual,
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA -› DO VALOR DO CONTRATO

3.1~ O valor global deste Contrato é de RS (_ ), nele estando
incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita exeeuçao, sendo pago mensalmente 0
valor de RS ( ).

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada ã Secretaria de
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
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fins de conferência e atestação da execução dos mesmos.

7.4- Providencia: os pagamentos ao(ã) CONTR.ATADO(A) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

cLÁUsULA OITAVA - DAs OBRIGAÇÕES DO(A) coNTRATADo(A)
8.1- Executar O objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

8.2- Manter durante toda a execução do Objeto contratual, em compatibilidade com as Obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

J 9,550 D5
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, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para

4.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo
com O quantitativo efetivamente realizado no mês;

4.3- Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de í______, O pagamento será
efetuado até O 30° (trigésimo) dia após O protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

cLÁUsULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
5.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob
análise, do IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso este venha a ser
extinto ou substituído.

cLAUsULA sExTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
6.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de dezembro dc
2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n°8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores.

cLÁUsULA SÉTIMA _ DAS OBRIGAÇÕES Do(A) CONTRATANTE
7.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(ã) CONTRATADO(A) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei nfl 8.666/93 e suas alterações posteriores;

7.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

7.3- Comunicar ao(ã) CON'I'RATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

8.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com transporte,
hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta do(a) CONTRATADO(A);

8.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem O bom andamento e a boa prestação dos serviços;

8.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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8.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que ao
CONTR.ATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio
por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato;

8.7- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pe1o(a)
CONTRATANTE;

8.8- Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente;

8.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias fiscais c parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de traballio, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Secretaria de por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimplência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se transfere
à Secretaria de '

8.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;

8.11- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do(a) licitante vencedor(a)
em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação
feita pela CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30
(trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão
do pacto, a critério da Secretaria de , em caso de atraso dos serviços superior a
30 (trinta) dias;

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula sera descontada “ex-offlcio” do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto à Secretaria de do município de Senador Pompeu,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu
Avenida l"rancisct› França Cambcaia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REsc1sÃo CONTRATUAL
10.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de
conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei nf* 8.666/93;

10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei nfl
8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV,
parágrafos 19 a 4-0, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - nas ALTERAÇÓES CONTRATUAIS
11.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § IQ, do art. 65, da Lei de
Licitações.

cLÁUsULA DEcrMA-SEGUNDA - Dos Recunsos AD1vuN1sTRA'rrvos
12.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nfl
8666/93 e suas alterações;

12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente;

12.3- Os recursos serão protocolados na Secretaria de e encaminhados à
Comissão de Licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Dé. FONTE DE REcURsos
13.1- O valor global do Contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação orçamentária n°

elemento de despesa n° 33.90.39.00ou 33.90.3999.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Senador Pompeu, Estado do Ceará, para toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertadas, as partes firmarn o presente instrumento contratual em O2 (duas) vias para
ue ossa roduzir os efeitos le `s.(1 P P Sm

Senador Pompeu/CE, __ de de 2018.

. . . . . . ~ - . ~ - . . › . . › . ~ z z . - z . . » . . z . z › . ‹ . . . . . . . . . . z ¢ . z . . . . ‹ . . . . › . . . . . . . . . . . . . . ‹ - . ‹ z . z - - - - . ‹ . ¬ . . . . . . - . . . . . . . . . . . . ‹ . . . . - . . z . . . . . . . .z

(Nome do Ordenador) Nome do representante Legal
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Ordenador de Despesas Nome da Empresa U "ca

Secretaria de __í_____ CONTRATADO(A)
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF:

02.
Nome:
CPF:

/7
/' ,

‹ .

'‹/‹

P/ ..
É
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ANEXO Iv - MODELO DE DEOLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno,
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao
disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal e de conformidade com a exigência
prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

- , de _ _, de 2018.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. /
.Í

Â

“z
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